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Lei n.º 98/97, de 26 de agosto 

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

(com as alterações introduzidas pela Lei nº 87-B/98, de 31 de dezembro (retificada pela  pela Declaração de 

Retificação nº 1/99, de 16 de janeiro), pelas Leis nºs 1/2001, de 04 de janeiro e 55-B/2004, de 30 de dezembro 

(retificada pela Declaração de Retificação nº 5/2005, de 14 de fevereiro), pela Lei nº 48/2006, de 29 de agosto 

(retificada pela Declaração de Retificação nº 72/2006, de 06 de outubro), pelas Leis nº 35/2007, de 13 de agosto, 3-

B/2010, de 28 de abril, 55-A/2010, de 31 de dezembro, 61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, de 6 janeiro e 20/2015, de 

9 de março, que a republica)  

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

 

Artigo 2º 

Âmbito de competência 

1 - Estão sujeitas à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro do Tribunal de Contas as seguintes entidades: 

a) O Estado e seus serviços; 

b) As Regiões Autónomas e seus serviços; 

c) As autarquias locais, suas associações ou federações e seus serviços, bem como as áreas metropolitanas; 

d) Os institutos públicos; 

e) As instituições de segurança social. 

2 - Também estão sujeitas à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro do Tribunal as seguintes entidades: 

a) As associações públicas, associações de entidades públicas ou associações de entidades públicas e privadas que 

sejam financiadas maioritariamente por entidades públicas ou sujeitas ao seu controlo de gestão; 

b) As empresas públicas, incluindo as entidades públicas empresariais; 

c) As empresas municipais, intermunicipais e regionais; 

d) (Revogada.) 

e) (Revogada.) 

f) As empresas concessionárias da gestão de empresas públicas, de sociedades de capitais públicos ou de sociedades 

de economia mista controladas, as empresas concessionárias ou gestoras de serviços públicos e as empresas 

concessionárias de obras públicas; 

g) As fundações de direito privado que recebam anualmente, com carácter de regularidade, fundos provenientes do 

Orçamento do Estado ou das autarquias locais, relativamente à utilização desses fundos. 

3 - Estão ainda sujeitas à jurisdição e ao controlo financeiro do Tribunal de Contas as entidades de qualquer natureza 

que tenham participação de capitais públicos ou sejam beneficiárias, a qualquer título, de dinheiros ou outros valores 

públicos, na medida necessária à fiscalização da legalidade, regularidade e correcção económica e financeira da 

aplicação dos mesmos dinheiros e valores públicos. 

4 - (Revogado.) 

(Redacção pela Lei nº 48/2006, de 29 de agosto) 

http://viginti.datajuris.pt/pdfs/codigos/tcontas_t.pdf
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Artigo 46º 

Incidência da fiscalização prévia 

1 - Estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea c) do nº 1 do artigo 5º: 

a) Todos os actos de que resulte o aumento da dívida pública fundada dos serviços e fundos do Estado e das Regiões 

Autónomas com autonomia administrativa e financeira, e das demais entidades referidas nas alíneas c) a e) do nº 1 do 

artigo 2º, bem como os actos que modifiquem as condições gerais de empréstimos visados; 

b) Os contratos de obras públicas, aquisição de bens e serviços, bem como outras aquisições patrimoniais que 

impliquem despesa nos termos do artigo 48º, quando reduzidos a escrito por força da lei; 

c) As minutas dos contratos de valor igual ou superior ao fixado nas leis do Orçamento nos termos do artigo 48º, cujos 

encargos, ou parte deles, tenham de ser satisfeitos no acto da sua celebração. 

d) Os actos ou contratos que formalizem modificações objectivas a contratos visados e que impliquem um 

agravamento dos respectivos encargos financeiros ou responsabilidades financeiras; 

e) Os actos ou contratos que formalizem modificações objectivas a contratos não visados que impliquem um 

agravamento dos respectivos encargos financeiros ou responsabilidades financeiras em valor superior ao previsto no 

artigo 48.º . 

2 - Para efeitos das alíneas b), c), d) e e) do número anterior, consideram-se contratos os acordos, protocolos, 

apostilhas ou outros instrumentos de que resultem ou possam resultar encargos financeiros ou patrimoniais. 

3 - Para efeitos da alínea e) do n.º 1, considera-se que o valor superior ao do previsto no artigo 48.º deve resultar da 

soma do valor inicial e ao de anteriores modificações objectivas. 

4 - O Tribunal e os seus serviços de apoio exercem as respectivas competências de fiscalização prévia de modo 

integrado com as formas de fiscalização concomitante e sucessiva. 

5 - A fiscalização prévia exerce-se através do visto ou da declaração de conformidade, sendo devidos emolumentos 

em ambos os casos. 

6 - Para efeitos do nº 1, são remetidos ao Tribunal de Contas os documentos que representem, titulem ou dêem 

execução aos actos e contratos ali enumerados. 

(Redacção da Lei n.º 61/2011, de 7 de dezembro)  

Artigo 61º 

Responsáveis 

1 - Nos casos referidos nos artigos anteriores, a responsabilidade pela reposição dos respectivos montantes recai 

sobre o agente ou agentes da acção. 

2 - A responsabilidade prevista no número anterior recai sobre os membros do Governo nos termos e condições 

fixados para a responsabilidade civil e criminal no artigo 36º do Decreto nº 22257, de 25 de Fevereiro de 1933. 

3 - A responsabilidade financeira reintegratória recai também nos gerentes, dirigentes ou membros dos órgãos de 

gestão administrativa e financeira ou equiparados e exactores dos serviços, organismos e outras entidades sujeitos à 

jurisdição do Tribunal de Contas. 

4 - Essa responsabilidade pode recair ainda nos funcionários ou agentes que, nas suas informações para os membros 

do Governo ou para os gerentes, dirigentes ou outros administradores, não esclareçam os assuntos da sua 

competência de harmonia com a lei. 

5 - A responsabilidade prevista nos números anteriores só ocorre se a acção for praticada com culpa.  
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6 - Aos visados compete assegurar a cooperação e a boa fé processual com o Tribunal, sendo-lhes garantido, para 

efeitos de demonstração da utilização de dinheiros e outros valores públicos colocados à sua disposição de forma 

legal, regular e conforme aos princípios da boa gestão, o acesso a toda a informação disponível necessária ao exercício 

do contraditório. 

(Redacção pela Lei nº 48/2006, de 29 de agosto) 

 

 

 


